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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 18050,002900/2008-27

Recurso n"	 501 658 Voluntário

Acórdão n"	 2402-01.271 — 4" Câmara / 2" Turma Ordinária

Sessão de	 21 de outubro de 2010

Matéria	 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA

Recorrente	 FERREIRA FERRAZ CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA.

Recorrida	 FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Período de apuração: 01/01/1996 a 31 /12/1998

PREVIDENCIÁRIO, DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO
ACESSÓRIA, NÃO ESCRITURAÇÃO DOS FATOS GERADORES DAS
CONTRIBUIÇÕES DE FORMA INDIVIDUALIZADA E
DISCRIMINADA NA CONTABILIDADE. ART. 45 DA LEI N° 8,212/91.
INCONSTITUCIONAL. DECADÊNCIA, SÚMULA VINCULANTE 1\1° 8
DO STF.

O Supremo Tribunal Federal, em Sessão Plenária do dia 11/06/2008,
declarou a inconstitueionalidade do art. 45 da Lei n o 8.212/91, publicando,
posteriormente, a Súmula Vineulante ri° 8, a qual vincula a aplicação da
referida decisão a todos os órgãos da administração pública direta e indireta,
nas esferas federal, estadual e municipal, nos termos do art. 103-A da CF/88,
motivo pelo qual não pode ser aplicado o prazo decadencial deeenal.

O lançamento foi efetuado em 27/11/2006, tendo sido o contribuinte intima
em 30/11/2006, relativamente a fatos geradores compreendidos entre a
competência de 01/96 a 12/98, culminando na total decadência do créd o
tributário.

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso, nos termos do voto do relator. O Conselheiro Rogério de Lellis Pinto
acompanhou a votação por suas conclusões.



ARCELO OLIVEIRA - Presidente

NEREU MI
3.#f

n

BEIRO D. MINGUES — Relator

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcelo Oliveira, Ana Maria Bandeira,
Ronaldo de Lima Macedo, Rogério de Lellis Pinto, Lourenço Ferreira do Prado, Nereu Miguel
Ribeiro Domingues.
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Relatório

Trata-se de auto de infração lavrado para exigir multa no valor de R$
1L569,42, em razão da Recorrente deixar de lançar mensalmente em títulos próprios de sua
contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições, o montante
das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos, em ofensa aos
arts, 32, inc. II, 92 e 102 da Lei n" 8212/91 1 , com a redação dada pela Lei IV 9.528/97,
combinado com o art. 225, inc, II e §§ 13 a 17, art, 283, inc, II, alínea "a" e art. .373 do
Regulamento da Previdência Social — RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048/992,

I "Art, .32 A empresa é também obrigada a: (. )
II - lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de
todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos;
"Art. 92. A infração de qualquer dispositivo desta Lei para a qual não haja penalidade expressamente cominada
sujeita o responsável, conforme a gravidade da infração, a multa variável de Cr$ 100,000,00 (cem mil cruzeiros) a
Cr$ 10.000 ,000,00 (dez milhões de cruzeiros), conforme dispuser o regulamento."
"Art 102. Os valores expressos em moeda corrente nesta Lei serão reajustados nas mesmas épocas e com os
mesmos índices utilizados para o reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social."

2 "Art 225 A empresa é também obrigada a: (. .)
II - lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de
todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos;

§ 13 Os lançamentos de que trata o inciso II do caput, devidamente escriturados nos livros Diário e Razão, serão
exigidos pela fiscalização após noventa dias contados da ocorrência dos fatos geradores das contribuições,
devendo, obrigatoriamente:
I - atender ao princípio contábil do regime de competência; e
II - registrar, em contas individualizadas, todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias de forma a
identificar, clara e precisamente, as rubricas integrantes e não integrantes do salário-de-contribuição, bem corno as
contribuições descontadas do segurado, as da empresa e os totais recolhidos, por estabelecimento da empresa, por
obra de construção civil e por tomador de serviços
§ 14. A empresa deverá manter à disposição da fiscalização os códigos ou abreviaturas que identifiquem as
respectivas rubricas utilizadas na elaboração da folha de pagamento, bem como os utilizados na escrituração
contábil.
§ 15 A exigência prevista no inciso II do caput não desobriga a empresa do cumprimento das demais nor :s
legais e regulamentares referentes à escrituração contábil
§ 16. São desobrigadas de apresentação de escrituração contábil: (Redação dada pelo Decreto n° 3265,
29/11/1999)
I - o pequeno comerciante, nas condições estabelecidas pelo Decreto-lei n° 486, de 3 de março de 1969,
Regulamento;
II - a pessoa jurídica tributada com base no lucro presumido, de acordo com a legislação tributária federal,
que mantenha a escrituração do Livro Caixa e Livro de Registro de Inventário; e
III - a pessoa jurídica que optar pela inscrição no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuioies
das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, desde que mantenha escrituração do Livro Caixa e Livro de
Registro de Inventário
§17. A empresa, agência ou sucursal estabelecida no exterior deverá apresentar os documentos cornprobatórios o o
cumprimento das obrigações referidas neste artigo à sua congênere no Brasil, observada a solidariedade de que
trata o art. 222 (. „)"
"Art. 28.3 Por infração a qualquer dispositivo das Leis irs 8.212 e 8 213, ambas de 1991, para a qual não haja
penalidade expressamente cominada neste Regulamento, fica o responsável sujeito a multa variável de R$ 636,17
(seiscentos e trinta e seis reais e dezessete centavos) a R$ 63 617,35 (sessenta e três mil seiscentos e dezessete
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Consta no relatório fiscal (fls. 06/08) que a autuada: (i) não contabilizou as
folhas de pagamento dos segurados a seu serviço nas competências de 12/1997, 03/1998 e
12/1998; (ii) contabilizou pagamentos a autônomos e pró-labore no ano de 1996 em contas
genéricas, tais como "Despesas Gerais" e "Custo com Encargos Sociais"; (iii) contabilizou
salários de segurados empregados no ano de 1996 em contas genéricas; e (iv) não preencheu
corretamente os históricos utilizados nos lançamentos, dificultando a identificação dos fatos
geradores das contribuições previdenciárias,

A Recorrente apresentou impugnação (fis. 46/68), alegando a total
decadência do direito do fisco lançar o crédito tributário.

A d„ Delegacia da Receita Previdenciária em Salvador — BA, ao analisar o
presente caso (fis. 70/74), manteve totalmente o lançamento, sob o entendimento de que o
mesmo não está decaído, por ter sido lavrado dentro do prazo decenal de que trata o art. 45 da
Lei n° 8.212/91, não cabendo à esfera administrativa a análise de eventuais
inconstitucionalidades de lei,

A Recorrente interpôs recurso voluntário (fls. 86/110), reiterando suas razões
de impugnação.

É o relatório,

reais e trinta e cinco centavos), conforme a gravidade da infração, aplicando-se-lhe o disposto nos arts 290 a 292,
e de acordo com os seguintes valores:
II - a partir de R$ 6361,73 (seis mil trezentos e sessenta e um reais e setenta e três centavos) nas seguintes
infrações:
a) deixar a empresa de lançar mensalmente, em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os
fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os
totais recolhidos; ( .)"
"Art. 373, Os valores expressos em moeda corrente referidos neste Regulamento, exceto aqueles referidos no art.
288, são reajustados nas mesmas épocas e com os mesmos índices utilizados para o reajustamento dos beneficios
de prestação continuada da previdência social."
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Voto

Conselheiro Nereu Miguel Ribeiro Dorningues, Relator

Primeiramente, cabe mencionar que o presente recurso é tempestivo e
preenche a todos os requisitos de admissibilidade. Portanto, dele tomo conhecimento.

Alega a Recorrente que o crédito tributário objeto do presente processo deve
ser julgado totalmente improcedente, por estar decaído.

O auto de infração foi lavrado em 27/11/2006 para exigir multa decorrente da
não escrituração dos fatos geradores das contribuições de forma individualizada e discriminada
na contabilidade, relativamente aos períodos compreendidos entre 01/96 a 12/98 (fl. 07),

Nota-se que transcorreram mais de 7 anos entre a data da ocorrência dos fatos
geradores e a data da constituição do crédito tributário.

Havia, na época da lavratura da notificação, previsão legal para que a
Seguridade Social constituísse os créditos tributários no prazo de até 10 anos, contados do
primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o crédito poderia ter sido constituído (vide
art, 45, inc, 1, da Lei ri° 8212/94

Todavia, o Supremo Tribunal FederaI 3 , em Sessão Plenária, declarou a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei ri t) 8212/91, Em decorrência dessa decisão, em 20/06/08
foi publicada a Súmula Vinculante n° 8 4 , a qual vincula a aplicação da referida decisão a todos
os órgãos da administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal,
nos termos do art, 10.3-A da CF/88.

Diante disso, bem como em respeito ao art, 62, inc. 1, do Regimento Interno
do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria n° 256/09, faz-se
mister afastar a incidência do prazo decadencial decenal de que trata o art. 45 da Lei n°
8212/91

Assim, considerando que o presente processo versa sobre a aplicação de
penalidade pela falta de cumprimento de obrigação acessória, deve ser aplicada a regra geral de
decadência prevista no Código Tributário Nacional, ou seja, o art. 173, inc, I, do CTN5.

3 A Sessão de julgamento ocorreu no dia 11106/2008, no RE n° 559.882-9.
4 "Súmula 8- São inconstitucionais os parágrafos único do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os art
45 e 46 da Lei 8 212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário".

s A jurisprudência deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais é pacífica neste sentido;
"MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DCTF DECADÊNCIA O prazo decadencial para realiz
de lançamento com vistas à cobrança de multa regulamentar somente tem início no primeiro dl
ano seguinte ao da ocorrência da infração." (CARF, PAF na 10980.007811/2005-11, Recurso
336.813, 3a Câmara, Rel. Luís Marcelo Guerra de Castro, Sessão de 27/03/2008)

"Multa pelo atraso na entrega da DITR. Decadência. O CTN disciplina o prazo decadencial em dois
dispositivos.. no artigo 150, § 4o, especifico para tributos pagos sem prévio exame4a autoridade



Diante do exposto, voto pelo CONHECIMENTO do recurso para DAR-
LHE TOTAL PROVIMENTO, reconhecendo a extinção do crédito tributário pela
decadência.

É corno voto.

NEREU MIOU .	 bommg(di,11/ VNEREU MIOU	 R. • DOM1/1. UES RelatorWR/11( "V

Sala das Sessões, em 21 de outubro d2,p1O

administrativa; e no artigo 173, inciso I, que alcança o lançamento das penalidades "(CARF, PAF n°
10680 007018/2004-16, Recurso n° 334 722, 3° Câmara, Rei Tarásio Campeio Borges, Sessão de
23/05/2007)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
-CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

Y QUARTA CÂMARA - SEGUNDA SEÇÃO

Processo In 18050„002900/2008-27
Recurso n": 50L658

TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no parágrafo 3° do artigo 81 do Regimento

Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria

Ministerial n° 256, de 22 de junho de 2009, intime-se °(a) Senhor(a) Procurador(a)

Representante da Fazenda Nacional, credenciado junto à Quarta Câmara da Segunda

Seção, a tomar ciência do Acórdão ri' 2402-01.271

Brasília, 03 de Dezembro de 2010

MARIA MADALENA SILVA
Chefe da Secretaria da Quarta Câmara

Ciente, com a observação abaixo:

[ Apenas com Ciência

[ J Com Recurso Especial

[ 1 Com Embargos de Declaração

Data da ciência: 	 /	 /

Procurador (a) da Fazenda Nacional


